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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIDNEI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EDWARD KLOVAN DA SILVA - RS100986
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE/ 
VARIEDADES DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO. 
AGRAVANTE RESPONDE À OUTRA AÇÃO PENAL POR 
HOMICÍDIO, ALÉM DE PASSAGENS PELO JUIZADO DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE PELA SUPOSTA PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO PELO TRIBUNAL. INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja 
pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau 
e mantida pelo Tribunal em razão (i) das circunstâncias concretas da 
prisão, ante a apreensão de expressiva quantidade/variedades de drogas 
de alto poder lesivo - 175 gramas de cocaína, 3,5 gramas de maconha, 
2,5 gramas de crack, além de uma pistola calibre 380, 23 munições (ii) 
do risco de reiteração delitiva, por se tratar de réu que já responde por 
outra ação penal por homicídio, além de passagens pelo Juizado da 
Infância e Juventude pela suposta prática de ato infracional análogo ao 
crime de tráfico de drogas. Precedentes.
3. Não há que se falar que o acórdão impugnado agregou fundamentos 
ao decreto prisional, pois apenas mencionou não ser cabível a 
substituição por medidas cautelares em razão dos próprios fundamentos 
utilizados pelo juízo singular para decretar a custódia cautelar. Além 
disso, ao expor de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, o juízo de primeiro grau afastou a possibilidade de sua 
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substituição por outras medidas cautelares mais brandas. 
4. Agravo regimental conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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prisão, o juízo de primeiro grau afastou a possibilidade de sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. 

Documento eletrônico VDA43151161 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/08/2024 21:45:59
Código de Controle do Documento: 632e6d5c-7653-4826-847c-d0f95848c97e



4. Agravo regimental conhecido e improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de SIDNEI DA SILVA 

contra decisão monocrática, por mim proferida, onde neguei provimento ao recurso em 

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 74/80).

Inconformado, o agravante reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva, argumentando que a decisão que decretou a custódia cautelar violou o artigo 

282, §6º, do CPP, uma vez que deixou de fundamentar a insuficiência das medidas 

cautelares menos gravosas.

Alega que o Tribunal estadual, por sua vez, ao denegar a ordem inovou nos 

fundamentos afastando a suficiência das medidas cautelares, situação vedada e que 

evidencia ainda mais o constrangimento ilegal em que submetido o agravante.

Afirma que não todas as decisões que mantiveram a prisão preventiva, foram 

baseadas no perigo abstrato do crime e não indicaram elementos ou situações concretas 

para a configuração do periculum libertatis.

 Por fim, argumenta que o processo em andamento o qual foi citado pelo juízo 

de primeiro grau como fundamento da custódia cautelar se trata de uma ação criminal do 

ano de 2022, não sendo, portanto, um indicativo idôneo capaz de configurar a 

periculosidade do agravante.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para dar 

provimento ao recurso em habeas corpus, revogando a prisão preventiva do agravante, ou 

substituindo pela prisão domiciliar.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
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autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, incisos LXI, LXV, LXVI e art. 93, inciso IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; 

STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, 

HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao homologar a prisão preventiva, manifestou- 

se nos seguintes termos (e-STJ fl. 171 - grifei):

[...]
A materialidade de ambos os delitos restou comprovada pelos autos de 
prisão em flagrante e de apreensão, demonstrando que o custodiado, no 
momento da prisão, detinha cerca de 175g de cocaína, 3,5g de maconha e 
2,5g de crack, todas fracionadas de modo a permitir sua distribuição pelo 
tráfico. Além disso, foram encontrados R$ 173,00 em notas trocadas, um 
saco contendo diversos “eppendorfs” vazios e uma pistola calibre “.380”, 
além de 23 munições, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.
constatação preliminar de funcionalidade de arma de fogo demonstrou que a 
arma apreendida aparenta eficácia para o fim a que se destina. Da mesma 
forma, os indícios de autoria decorrem da própria prisão em flagrante, 
ocorrida no âmbito de cumprimento de mandado de busca e apreensão. 
Ressalta-se que o flagrado, ainda que tecnicamente primário, responde a 
outros processos, inclusive por tentativa de homicídio qualificado (Processo 
n. 5017047-69.2022.8.21.0033/RS), além de passagens pelo Juizado da 
Infância e Juventude pela suposta prática de ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas. Ainda, a quantidade e a variedade de drogas apreendidas, 
com respectivo fracionamento, além da arma de fogo e quantidade de 
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munições apreendidas indicam a periculosidade em concreto e o 
envolvimento com atividades criminosas ,inclusive com possível 
envolvimento com organização criminosa armada.

 
O Tribunal denegou a ordem. Veja-se teor (e-STJ fl. 41):
 

[...]
Nesse contexto, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, 
ao contrário do alegado pelo impetrante, encontra-se suficientemente 
fundamentada, tendo demonstrado a necessidade da segregação cautelar, 
para fins de garantir a ordem pública. Isso porque tratou de apontar a 
materialidade do crime e os indícios suficientes de autoria, presentes por 
ocasião do flagrante, com a apreensão apontada acima.
É verdade que a gravidade abstrata do delito, por si só, não pode servir de 
fundamento para validar a decretação da prisão preventiva. Todavia, nada 
obsta que esse argumento seja sopesado no conjunto das circunstâncias que 
formam a convicção do Julgador sobre a necessidade de resguardar a ordem 
pública.
Ademais, sabe-se que o tráfico é forma de propagação do vício, que causa 
riscos à sociedade e à saúde pública, isso sem falar na violência e 
criminalidade que despertam o uso e a venda de drogas.
Por fim, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, não 
constitui razão suficiente para, por si só, repelir a necessidade da prisão ou 
autorizar sua liberdade.
Por outro lado, não se afigura possível a aplicação de medida cautelar 
diversa da prisão preventiva, vez que esta, no caso concreto, apresenta-se 
como a única, exclusiva e necessária providência para a efetiva garantia da 
ordem pública.
 
 
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada 

em fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige que venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será 

preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 
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(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

Como visto, a prisão preventiva está devidamente justificada, em razão (i) das 

circunstâncias concretas da prisão, ante a apreensão de expressiva quantidade/variedades 

de drogas de alto poder lesivo - 175 gramas de cocaína, 3,5 gramas de maconha, 2,5 

gramas de crack, além de uma pistola calibre 380, 23 munições (ii) do risco de reiteração 

delitiva, por se tratar de réu que já responde por outra ação penal por homicídio, além de 

passagens pelo Juizado da Infância e Juventude pela suposta prática de ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de drogas.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

No ponto, ainda que o acusado afirme que processos em curso não autorizem a 

prisão preventiva, cumpre esclarecer que, nos termos da orientação desta Corte, embora 

inquéritos policias e ações penais em andamento não possam ser considerados para 

recrudescer a pena, nos termos do enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, consistem em 

elementos que podem ser considerados como indicadores da propensão do acusado ao 

cometimento de novos delitos, caso permaneça em liberdade.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
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13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Com efeito, "O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva como 

forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal" 

(HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 

em 5/5/2015, DJe 14/5/2015).

No mais, não há que se falar que o acórdão impugnado agregou fundamentos 

ao decreto prisional, pois apenas mencionou não ser cabível a substituição por medidas 

cautelares em razão dos próprios fundamentos utilizados pelo juízo singular para decretar 

a custódia cautelar.

Além disso,  ao expor de forma fundamentada e concreta a necessidade da 

prisão, o juízo de primeiro grau afastou a possibilidade de sua substituição por outras 

medidas cautelares mais brandas.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A formalidade da prisão preventiva, referente à determinação imposta 
pelos arts. 282, § 2º, e 311 do CPP, foi devidamente cumprida pela 
manifestação do Ministério Público, não havendo falar, portanto, em 
ilegalidade quanto ao ponto. 
2. A custódia foi devidamente fundamentada na gravidade concreta do 
delito (apreensão de arma de fogo e munições em contexto de tráfico de 
drogas), bem como na quantidade e variedade de drogas apreendidas (82 
pedras de crack e 10 microtubos contendo cocaína), além da reiteração 
delitiva do paciente, a evidenciar a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública. 
3. "Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de 
tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar 
a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 172.924/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
4. Tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva para a 
preservação da ordem pública "quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 
n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). 
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5. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, 
ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem 
a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga. Precedentes. 
6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 827.796/MG, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 15/4/2024, Dje 
18/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APREENSÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARA NTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A custódia foi devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito - 
apreensão de arma de fogo e munições em contexto de tráfico de drogas -, 
bem como no fato de o agravante estar em liberdade provisória concedida em 
outro processo que apura o crime de receptação, a evidenciar a sua 
necessidade para garantia da ordem pública. Assim, diante da sua postura 
contumaz, não há que falar, no momento, em substituição da sua custódia. 
Precedentes. 
2. "Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de 
tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar 
a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 172.924/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.) 3. Tem-se por devidamente 
fundamentada a prisão preventiva para a preservação da ordem pública, 
"quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). 
4. Desse modo, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar 
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 856.519/MG, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 4/3/2024, Dje 
7/3/2024).
 
 

Dessa formas, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser 

sanado

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.838 / RS
Número Registro: 2024/0223630-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50606156620248210001 50822531320248217000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EDWARD KLOVAN DA SILVA - RS100986
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EDWARD KLOVAN DA SILVA - RS100986
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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